
8196  Diário da República, 2.ª série — N.º 43 — 3 de Março de 2009 

l) Submeter a despacho do Ministro da Defesa Nacional, através da 
hierarquia da FAP, com conhecimento prévio à DEFAERLOC, alterações 
tidas por convenientes ou propostas pelo fornecedor, sempre que essas 
alterações motivem acertos contratuais;

m) Visar as facturas referentes à prestação dos serviços de manu-
tenção, emitidas pelo prestador do serviço, e desenvolver o respectivo 
processo de pagamento;

n) No exercício das suas competências a missão FISS pronuncia -se 
sobre as questões formuladas pela locadora e pelo prestador do serviço, 
no prazo de 10 dias úteis;

o) Os membros da missão FISS têm livre acesso às zonas de execu-
ção dos serviços de manutenção objecto do contrato e às instalações 
pertencentes a qualquer entidade terceira com quem a locadora tenha 
celebrado contratos de prestação de serviços de manutenção, o qual 
será feito de forma a evitar qualquer interferência nociva na gestão e 
na operação das instalações e nos trabalhos, obrigando -se a locadora a 
desenvolver as diligências adequadas e ao seu alcance junto da entidade 
terceira para garantir o referido acesso;

p) Elaborar e apresentar relatórios, com periodicidade trimestral, a 
serem entregues no Comando Logístico -Administrativo da Força Aérea 
e na locadora;

q) Manter informada a locadora, sobre o cumprimento do clausulado 
dos contratos, após solicitação efectuada pelo conselho de administra-
ção;

r) Manter informado o Chefe do Estado -Maior da Força Aérea, através 
do comandante do Comando Logístico -Administrativo da Força Aérea, 
sobre os aspectos técnicos, logísticos, financeiros e operacionais ine-
rentes ao desenvolvimento da execução do contrato;

s) Efectuar as comunicações ao fornecedor nos termos do n.º 4 da 
cláusula 34.ª do contrato de prestação de serviços associados de ma-
nutenção (FISS — Full in Service Support) e do n.º 2 do artigo 16.º do 
Anexo III do contrato de locação;

t) Emitir parecer sobre todas as propostas de alteração dos contra-
tos.

6 — Os militares que integram a MAF exercem as respectivas fun-
ções ao abrigo do disposto no artigo 138.º do Estatuto dos Militares 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de 
Junho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 197 -A/2003, 
de 30 de Agosto.

7 — No prazo de 30 dias, a MAF deverá propor ao Ministro da Defesa 
Nacional o programa geral da sua actividade e respectivo orçamento 
de despesas, que deverão ser actualizados trimestralmente, por ocasião 
da apresentação dos relatórios de actividade previstos na alínea p) do 
n.º 5 do presente despacho.

8 — Os encargos financeiros com os membros da MAF são integral-
mente suportados por dotações inscritas na Lei de Programação Militar 
(LPM), Programa 27, capítulo «Força Aérea», medida 25, «Capacidade 
de transporte de teatro, vigilância e fiscalização, fotografia aérea e 
geofísica», projecto MAF, de acordo com o quadro financeiro anexo à 
Lei Orgânica n.º 4/2006, de 29 de Agosto.

9 — A MAF inicia a sua actividade no dia seguinte ao da data da 
assinatura do presente despacho e extingue -se automaticamente no prazo 
de seis meses, após o termo do contrato de locação.

3 de Fevereiro de 2009. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Despacho n.º 6708/2009
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 262/88, 

de 23 de Julho, exonero, a seu pedido, a mestre em Direito Filipa 
de Azevedo Klut Ferreira da Costa Filipe Neves, que vinha exer-
cendo as funções de adjunta do meu Gabinete, para as quais tinha 
sido nomeada pelo meu despacho n.º 9899/2007, de 10 de Maio, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 103, de 29 de 
Maio de 2007.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Fevereiro 
de 2009.

9 de Fevereiro de 2009. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Despacho n.º 6709/2009
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 2.º, 4.º e 6.º do Decreto -Lei 

n.º 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada em Direito Inês Filipa 
Lopes Marques Pires Marinho, consultora da Direcção -Geral da Política 
de Justiça, do Ministério da Justiça, para exercer as funções de adjunta 
jurídica do meu Gabinete, ficando suspenso, nos termos do n.º 3 do 
artigo 7.º daquele diploma, o prazo da respectiva comissão de serviço 
como consultora, a que se refere o despacho n.º 15 251/2007, de 1 de 

Maio, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 133, de 12 de 
Julho de 2007.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 9 de Fevereiro 
de 2009.

9 de Fevereiro de 2009. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Portaria n.º 339/2009
Atento o louvor concedido pelo director da Polícia Judiciária Militar 

ao capitão TPAA, NIP 074364 -L, Manuel Joaquim da Rocha Ferreira, 
em 2 de Fevereiro de 2007;

Considerando que os serviços prestados pelo capitão TPAA, 
NIP 074364 -L, Manuel Joaquim da Rocha Ferreira, satisfazem os requi-
sitos expressos nos artigos 25.º e 26.º e na alínea c) do n.º 1 do artigo 27.º 
do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de 
Dezembro:

Concedo, sob proposta do director da Polícia Judiciária Militar, nos 
termos da competência que me é conferida pelo n.º 1 do artigo 34.º do 
Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de 
Dezembro, atento o disposto nos artigos 25.º e 26.º e na alínea c) do 
n.º 1 do artigo 27.º do mesmo diploma, a medalha da defesa nacional 
de 3.ª classe ao capitão TPAA, NIP 074364 -L, Manuel Joaquim da 
Rocha Ferreira.

8 de Maio de 2008. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Portaria n.º 340/2009
Atento o louvor concedido pelo director da Polícia Judiciária Militar 

ao técnico profissional especialista principal Isildo Guedes dos Santos, 
em 2 de Fevereiro de 2007;

Considerando que os serviços prestados pelo técnico profissional 
especialista principal Isildo Guedes dos Santos satisfazem os requisitos 
expressos nos artigos 25.º, 26.º e n.º 2 do artigo 27.º do Regulamento da 
Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de Dezembro:

Concedo, sob proposta do director da Polícia Judiciária Militar, nos 
termos da competência que me é conferida pelo n.º 1 do artigo 34.º do 
Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das 
Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de 
Dezembro, atento o disposto nos artigos 25.º, 26.º e n.º 2 do artigo 27.º 
do mesmo diploma, a medalha da defesa nacional de 4.ª classe ao técnico 
profissional especialista principal Isildo Guedes dos Santos.

4 de Novembro de 2008. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Portaria n.º 341/2009
Atento o louvor concedido pelo director da Polícia Judiciária Militar à 

assistente administrativa especialista Alice de Jesus Risso Pinto Mendes 
Silva, em 5 de Março de 2007;

Considerando que os serviços prestados pela assistente administrativa 
especialista Alice de Jesus Risso Pinto Mendes Silva satisfazem os re-
quisitos expressos nos artigos 25.º, 26.º e 27.º, n.º 2, do Regulamento da 
Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de Dezembro:

Concedo, sob proposta do director da Polícia Judiciária Militar, nos 
termos da competência que me é conferida pelo n.º 1 do artigo 34.º 
do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas 
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 
de Dezembro, atento o disposto nos artigos 25.º, 26.º e 27.º, n.º 2, do 
mesmo diploma, a medalha da defesa nacional de 4.ª classe à assistente 
administrativa especialista Alice de Jesus Risso Pinto Mendes Silva.

4 de Novembro de 2008. — O Ministro da Defesa Nacional, Henrique 
Nuno Pires Severiano Teixeira. 

 Portaria n.º 342/2009
Atento o louvor concedido pelo director da Polícia Judiciária Militar 

ao sargento -chefe CAV, NIM 09521386, António Maria Batista do 
Nascimento, em 2 de Fevereiro de 2007;

Considerando que os serviços prestados pelo Sargento -Chefe CAV, 
NIM 09521386, António Maria Batista do Nascimento, satisfazem os 
requisitos expressos nos artigos 25.º e 26.º e na alínea d) do n.º 1 do 
artigo 27.º do Regulamento da Medalha Militar e das Medalhas Come-




